[image: image1.png]





                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER FAVORÁVEL Nº 05/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2015 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO   Nº 270/2015.

  O Senhor Prefeito Municipal, através da mensagem nº 104/15, envia a esta Casa de Leis, Projeto de Lei Complementar nº 11 de 2015, que dispõe sobre “Criação do Programa de Modernização da Administração Tributária e Institui a Gratificação Fiscal para os Servidores
ocupantes das carreiras de Auditor Fiscal de Rendas, Fiscal de Tributos e dá outras providências”

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar.

Temos a considerar que o presente Projeto de Lei Complementar nº 11/2015, é matéria de interesse local, portanto de competência reservada ao Município, de acordo com Art. 30, inc.I da CF/88 e Art. 12, incs.I, VII e IX,da Lei Orgânica de Mogi Mirim.


A presente propositura, tem o objetivo de instituir a gratificação fiscal para os servidores ocupantes das carreiras de Auditor Fiscal de Rendas e Auditor Fiscal de Tributos.

 
 Também vem alterar a denominação de “Advogado” para “Procurador Jurídico do Município”, justificando que o profissional possui as atribuições de representar, judicial e extrajudicialmente o Município, alterando assim a referência salarial de 8/UN para 10/UN.

Verificamos que consta anexo, ofício da Secretaria de Finanças, informando que o Projeto de Lei possui adequação orçamentária e financeira com Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária. 

O projeto em análise, não padece de vicio de constitucionalidade material ou formal, pois é matéria de competência e iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 

Ante o exposto, esta Comissão é Favorável ao projeto envia ao Douto Plenário para exame e deliberação.

É o nosso parecer.
   Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 2016.
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